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RESUMO: No cenário em que as mulheres são minoria na política, a existência de 
uma Procuradoria da Mulher, aumenta a força política das vereadoras e deputadas. 
Trabalhando em rede com as parlamentares de outros municípios, estados e do 
Congresso Nacional, você não estará mais sozinha (BRASIL, 2021)!  
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INTRODULÇÃO 

A Procuradoria da Mulher traz maior visibilidade para as pautas femininas, 

oportunizando mais debates e discussões sobre essas pautas e conferindo maior força 

para aprovação de leis sobre o tema na casa legislativa (FERREIRA, 200);  

É um órgão que pode unir toda a casa legislativa na busca por igualdade de 

direitos e de proteção às meninas e mulheres, por ter atuação independente e 

suprapartidária, sem subordinação aos interesses dos partidos políticos (BRASIL 

1988);  

é um órgão que pode unir toda a casa legislativa na busca por igualdade de 

direitos e de proteção às meninas e mulheres, por ter atuação independente e 

suprapartidária, sem subordinação aos interesses dos partidos políticos; 4. a criação da 

procuradoria da mulher não precisa acarretar novas despesas. sua criação depende 

somente do compromisso e da disposição das mulheres que trabalham para o seu 

funcionamento (maia e lima 2011);  

Confere às vereadoras e deputadas efetivo poder de atuação sobre os problemas 

locais de desigualdade e violência enfrentados pelas mulheres. a atuação da 

procuradoria da mulher nas câmaras e assembleias legislativas consegue promover a 

proteção das mulheres nos municípios, potencializar a fiscalização e a intervenção em 
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políticas públicas locais, e realizar campanhas de conscientização e promoção de 

direitos e prevenção à violência junto à população (brasil 2022). 

COMO PODE AGIR A CORREGEDORIA  

Garantir que as vozes das vereadoras e deputadas eleitas sejam ouvidas nas suas 

casas legislativas; Formar uma rede de apoio de deputadas, vereadoras e senadoras em 

Procuradorias da Mulher de todo o país, para aumentar a visibilidade da mulher na 

política e unificar esforços em torno dessa agenda;  Ampliar a presença de mulheres 

na política, por meio de campanhas locais para estimular candidaturas e lideranças 

femininas para atuação na política; Fomentar debates e audiências públicas sobre a 

necessidade de maior ocupação de espaços de poder por mulheres; Promover 

seminários periódicos para discussão de temas de interesse das mulheres. Nas eleições 

de 2016, as mulheres que foram eleitas ocuparam apenas 13,5% dos cargos nas câmaras 

municipais. Em números absolutos, foram 7.782 mulheres escolhidas vereadoras. Os 

homens, que ocuparam 86,5% das vagas, somam 49.825. Nos estados, 161 mulheres 

foram eleitas para as assembleias legislativas em 2018 do total de 1059 cargos em 

disputa. As mulheres ocuparam, portanto, 15,2% dos cargos das assembleias estaduais. 

Já no nível federal, foram 77 mulheres eleitas para o cargo de deputada (15% do total 

de vagas) e 7 mulheres eleitas senadoras (13% dos cargos em disputa). Houve um 

aumento significativo no número de mulheres eleitas para as assembleias legislativas 

e para a Câmara Federal entre os pleitos de 2014 e 2018, mas ainda assim o percentual 

de mulheres ocupando as cadeiras do Legislativo continua muito abaixo do esperado, 

já que as mulheres compõem mais de 52% do eleitorado nacional. O Brasil ocupa a 134ª 

posição no ranking de representação feminina na política, ficando atrás de países como 

a Arábia Saudita e o Paquistão (MAIA E ZILDA, 20243). 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Delineamento do estudo 

Está é uma pesquisa de carácter bibliográfico, através de uma revisão 

sistemática de literatura. Pesquisa qualitativa, utilizando as teorias e seus teóricos 

contraponto, confrontando, corroborando as ideias dos autores analisados15. A revisão 

sistemática utiliza etapas como busca dos materiais (artigos, livros entre outros), 



Revista Ibero- Americana de Humanidades, Ciências e Educação- REASE      
 

 

Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v.10. n.05.maio. 2024. 
ISSN - 2675 – 3375 

 

3597 

seleção dos materiais a serem analisados a fundo (a partir de critérios de inclusão e 

exclusão) e análise dos materiais (de forma qualitativa ou quantitativa) . 

Bases de dados  

Através de busca eletronica, para checklist e seleção das publicações indexadas 

nas bases de dados científicas. Foram utilizados como fontes de busca livros, artigos, 

monografias, dissertações, teses. Foram realizadas buscas no Scientific Electronic 

Library Online (SciELO), Periódicos acadêmicos (CAPES), Pubmed, Medline 

(Medical Literature Analysis and Retrieval System Online), Lilacs (Literatura Latino-

americana e do Caribe em Ciências da Saúde), Bireme (Centro Especializado da 

OPAS/OMS), Scirus, Scopus, Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD) e Revista Brasileira de Educação e Saúde (REBES) e nas línguas inglesa e 

portuguesa, no período compreendido entre 2009-202017. 

Estratégias de busca  

Foram festas buscas nas bases de dados selecionadas, utilizando os descritores 

em saúde, filtrando os trabalhos encontrados nos últimos 5 anos. Inicialmente foi feita 

uma leitura sobre as principais obras e autores, bem como os principais sites de fontes 

confiáveis (OMS – organização mundial de saúde, Ministério da Saúde e etc.). Foram 

elencados os principais autores e trabalhos, enfocando a leitura nos seus resultados, 

discussão, objetivo geral e específicos, método e considerações finais. 

Critérios de inclusão   

Foram utilizados como critérios de inclusão: textos completos, publicados no 

intervalo de 05 anos (os textos denominados de provenientes de autores históricos 

foram utilizados por serem base para a pesquisa, mesmo que não se enquadrassem no 

critério dos 05 anos), publicados em periódicos indexados nas bases de dados 

supracitadas, que possuíam pertinência e aderência a temática, bem como tratavam o 

tema com propriedade. Foram utilizados textos de revisão, experimentais e de campo 

que enfocassem o tema. 
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Critérios de exclusão 

Foram excluídos da análise textos incompletos, publicados a mais de 5 anos e 

que não tinham pertinência a temática tratada no presente trabalho. 

Descritores utilizados 

Foram utilizados os seguintes descritores para busca nas bases de dados: 

“mulher”, “jurisdição”, “corregedoria. Alguns descritores foram cruzados para 

maximizar a busca dos resultados. 

Análise de dados  

Foram feitas leituras dos textos encontrados e a partir dos critérios de inclusão 

foram analisados elencando a explanação teórica dos conceitos, definições, 

apontamentos dos diferentes autores, de forma textual ou em quadros de forma 

qualitativa. Analisou-se título, resumo, autores, objetivo, método e principais 

resultados.  

RESULTADOS 

Foram encontrados 73 trabalhos publicados no período de 2009 a 2021. Dentre 

estes, 25 são teses, 28 são artigos, 15 monografias, 10 dissertações e 3 livros com 

predominância de teses no ano de 2013, 2017 e 2019 (Tabela 1). 

Tabela 1. Seleção dos trabalhos produzidos nos anos de 2010 a 2021. 

ANO ARTIGO LIVRO DISSERTAÇÃO MONOGRAFI
A 

TES
E 

2010 - - - 1 1 

2011 1 - - 2 2 

2012 - - 1 1 3 

2013 1 - 4 - 4 

2014 1 - 1 - 2 

2015 - - 1 1 2 

2016 1 - 1 2 2 

2017 - - 1 5 4 

2018 3 1 - 2 1 

2019 1 2 1 1 4 

2020 12 - - - - 
2021 8 - - - - 

Total 20 3 10 15 25 

Fonte: dados da pesquisa bibliográfica. 
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 Aqui apresenta-se as bases de dados as quais foram feitas as buscas, e uma 

comparação antes e depois de utilizado o critério de inclusão e exclusão. 

Tabela 2. Resultado das buscas nas diferentes bases de dados antes e depois dos critérios de inclusão e 
exclusão da presente investigação. 

Base de dados Antes do critério de inclusão 
e exclusão 

Depois do critério de inclusão 
e exclusão 

Google Acadêmico 6.280 4 
Scielo 5 6 
BDDT 70 4 
Scirus 76 3 
Scopus 87 3 
Redalyc 29.237 2 

Fonte: dados da pesquisa bibliográfica. 
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